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Sessão de 21 de setembro de 199.5	 ACÓRDÃO N° 102- 3 0 . 20 7

RECURSO N°	 •84.736 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EXS. : 1990 a 1992

RECORRENTE	 : MATTER BORDIN & DONIDA LTDA.

RECORRIDA	 : DRF em Cascavel - PR

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PROCESSO DECORRENTE - Sendo processo
decorrente, destituído de argumentação própria e diferenciada do processo principal,
pelo princípio da decorrência processual, deve receber mesmo julgamento

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

MATTER BORDIN DONIDA LTDA.

ACORDAM o4 Membto4 da Segunda CéimaAa do PAímeíAo Con4elho de Con

tízíbu1nte4, pok unanímídade de voto3, dat pArvímento paci.cte. ao tecuuo paAa
adequan ao que goi deeídido no pnoceuo loxixe,LpaÉ, no4 teAmo3 do voto do A2-
lauft.

Scota da4 Seuõe 21 de 4eteAto de 1995

,rs
alÁLDEVAkMJ.N	 •LIVE/RA - VICE-PRESIDENTE

JOSÉ CARL PÁSSUELLO - RELATOR

VIM !ZM	 LOUREMBERO RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FA2ENOA NACIONAL:
SESSÃO DE:	 -

2 SET 1995
PaAtícípaAam, ainda, do ptuente julgamento m 4eguínte4 Cometheito: Jo3j
CEJ,V,ús A/ue3, tmuta Hawsen, Maitía CIElía de Anditade Fígueikedo, Suetí
gé:nía Mende4 de Butto, Julio Cjuut Gome3 da sílva e jo4e- Genatdo kout (Su-
p/ente).
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RELATÓRIO

MATTER BORDIN & DONIDA LTDA , qualificada nos autos recorre de decisão

do Delegado da Receita Federal em Cascavel, PR, que manteve parcialmente exigência de

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL dos exercícios de 1990 a 1992

A impugnação, informação fiscal, julgamento e recurso andaram pelo mesmo

caminho, com mesma fundamentação e conclusões A recorrente invoca, ainda, a

inconstitucionalidade da cobrança no exercício de 1989

É o relatório/"
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VOTO do Conselheiro JOSÉ CARLOS PASSUELLO, Relator

Atendidos os pressupostos de admissibilidade e interposto tempestivamente, deve, o

recurso, ser conhecido.

Sendo o presente processo, decorrente do processo principal n° 10937/000.039/92-

11, correspondente ao recurso n° 105529, pelo princípio da decorrência processual, deve receber

mesmo julgamento

Apenas, relativamente à argüição de inconstitucionalidade, ressalto que foi levantada

com relação ao exercício de 1989, sendo que tal exercício não é objeto deste processo, motivo pelo

qual deixo de apreciá-la.

Assim, voto, por conhecer do recurso, para, no mérito, dar-lhe provimento parcial,

pelo princípio da decorrência processual, para adaptá-lo ao decidido no processo principal.

Brasília, DF, 21 e -	 emb.'. de 1995

li
Conselheiro (sé Carlos Pass-uel‘

Relator
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